EMENDA MODIFICATIVA           AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 2015

“Altera a redação das alíneas “b” e “d” e acrescenta a alínea “e” ao inciso XXIII do Artigo 54 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI.”

Art. 1º - As alíneas “b” e “d” do inciso XXIII do Artigo 54 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54 - ............................................................................................................... ............................................................................................................................................

XXIII – …..............................................................................................................
…..........................................................................................................................

b) exigir da empresa concessionária e regulamentar por lei a disponibilização de pelo menos uma linha noturna, com viagens de hora em hora, no mínimo, cruzando a extensão longitudinal do Município via Rodovia Padre Manoel da Nóbrega ou suas marginais;
…...........................................................................................................................

d) agregar itens de sustentabilidade e conectividade, como utilização de combustíveis alternativos, medição e controle de emissão de fumaça preta e demais poluentes, destinação adequada de resíduos, controle de poluição sonora, disponibilização de internet banda larga via conexão sem fio (wi-fi), entre outros;”

Art. 2º - O inciso XXIII do Artigo 54 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI, passa a vigorar acrescido da alínea “e”:

“Art. 54 - ............................................................................................................... ............................................................................................................................................

XXIII – …..............................................................................................................
…..........................................................................................................................

e) promover estudos de viabilidade para a municipalização do serviço de transporte público coletivo e a criação de uma empresa pública municipal de transporte coletivo, bem como para a redução da tarifa e criação de linhas gratuitas de passe livre para a população, priorizando os estudantes, a juventude e pessoas com mobilidade reduzida em geral;”

Art. 3º - Esta Emenda ao entra em vigor na data de sua publicação.
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É sabido que o povo brasileiro elegeu a mobilidade urbana e o acesso à mesma como pauta prioritária dos movimentos sociais. Em junho de 2013, centenas de milhares de pessoas reunidas nas ruas logrou revogar a elevação da tarifa do transporte público em São Paulo e nas principais cidades brasileiras, por entender que o preço cobrado encontrava-se abusivo, especialmente para a população pobre. Neste momento, quando volta à tona a questão da elevação das tarifas, a população volta às ruas para reivindicar sua manutenção ou o passe-livre geral.

Itanhaém, sendo uma cidade muito menor e de renda per capita muito mais baixa que São Paulo, atualiza sua tarifa para a que vigorava até o último período nesta cidade, mantendo-se assim muito próxima a que atualmente vigora na mesma e lá é questionada pelo povo. Assim, convém inferir que 3 (três) reais, considerado valor já muito alto na capital paulista, é extremamente proibitivo para a pobre população itanhaense.

Sabe-se, por outro lado, que o congelamento e o rebaixamento da tarifa, face à elevação dos custos de operação do serviço, só pode dar-se mediante elevação dos subsídios municipais à empresa concessionária ou diminuição da margem de lucro dessa empresa. É importante saber, desse modo, se há vontade política por parte da Prefeitura Municipal de tocar essa demanda, realizando os enfrentamentos que se fizerem necessários. Vislumbra-se, de tal feita, que um redesenho institucional do contrato de concessão do serviço, como pretende realizar a Prefeitura da Capital do Estado, pode dar o substrato jurídico que canaliza as demandas políticas da população.

Entende-se, por fim, que a perspectiva da tarifa zero ou passe-livre pode mudar radicalmente a natureza do transporte urbano de forma geral, sendo também muito mais racional do ponto de vista macroeconômico, tendo em vista os custos sociais e econômicos de um sistema de transporte baseado no automóvel, que representa uma parcela muito maior do PIB municipal que um que se baseie sobretudo no transporte público. Com relação a isto, é evidente que a tarifa zero convidaria um contingente muito maior de pessoas a utilizar o sistema público, gerando portanto tais benefícios sociais e econômicos.

Até lá, outras políticas podem avançar nesse processo, como a existência de linhas-piloto gratuitas e a priorizam, no que tange ao passe-livre, dos segmentos mais vulneráveis e hipossuficientes da população, bem como a oferta de serviços adicionais como o de internet. Ressalta-se a importância da linha noturna tendo em vista que as necessidades de deslocamento da população, sejam por razões de trabalho ou de lazer, não se restringem ao período diurno, de modo que sua inexistência obriga a utilização do transporte individual particular.

Não obstante as tentativas de se promover o passe livre, coloca-se, com esta emenda, a perspectiva de se estudar a municipalização do serviço de transporte coletivo urbano como forma de racionalizar o custo e modificar a gestão do mesmo. As concessões, privatizações e terceirizações em geral acarretam o desmonte do Estado e diminuem a eficácia do controle social sobre a prestação dos serviços públicos.

Outro aspecto nocivo da terceirização é a precarização do trabalho, tendo em vista que a título de reduzir custo e aumentar as margens de lucro, as empresas tendem a pressionar a mão de obra ao limite de sua capacidade humana, negligenciando direitos humanos e trabalhistas de forma recorrente.
A municipalização, portanto, recomporia este serviço sob a égide do Poder Público Municipal, que em princípio seria o arrecadador das tarifas, podendo então reinvestir tais recursos na própria empresa pública ou, em caso de excedentes, em outros serviços importantes à qualidade de vida da população.

Os argumentos levantados para combater tal estratégia de gestão pública geralmente estão relacionados a uma visão preconceituosa e subjetiva, de que a o Poder Público e o próprio servidor não são eficientes na prestação do serviço, ou de que há uma alegada “tendência” às concessões ou terceirizações. Contudo, a hegemonia do capitalismo global não deve servir de subterfúgio para refrear políticas públicas que mantenham o Estado como protagonista e responsável pela gestão e prestação dos serviços fundamentais à qualidade de vida e ao desenvolvimento sustentável.

Assim sendo, entendemos que a emenda proposta agrega valor ao Plano Diretor, na medida em que propõe estudos de viabilidade como diretriz, sem prejudicar o conteúdo e o contexto das discussões travadas ao longo do processo de revisão deste referido instrumento legal.
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